Programa de Rádio 237 – para 14 de agosto de 2017

DE VOLTA A 1500?

Os povos indígenas estão revoltados, e com toda razão. Coloquem-se em seu lugar, e verão o tamanho da ameaça que pesa sobre todos eles nesta semana. 

São povos que já viviam no território que depois de 1500 foi chamado Brasil há mais de 12 mil anos. É claro, então, que eles são os que têm direito originário ao seu território e à suas formas de vida - por viverem aqui antes da chegada dos invasores europeus e antes, por isso, das leis criadas para reduzir ou negar os seus direitos. A Constituição Federal de 1988 reconheceu os direitos originários de todos os povos indígenas existentes, definiu que o governo federal só deve realizar um processo administrativo para reconhecer o tamanho do território a que cada povo tem direito, demarcá-lo e garantir sua integridade, retirando, se necessário, os grileiros, empresários e até pequenos posseiros que estejam vivendo nele.

Por serem originários, os direitos indígenas – e também os dos quilombolas – não precisam ser definidos por leis. Só devem ser respeitados e garantidos, contra todo e qualquer agressor.

Pois bem, o que os juízes do Supremo Tribunal Federal poderão fazer no dia 16, se aceitarem os falsos argumentos dos que entraram com causas contra os povos indígenas e quilombolas, é definir que os direitos territoriais deixam de ser originários, passando a ser reconhecidos só a partir de 1988. A decisão ameaçadora é essa: só terão direito a território os povos que estavam vivendo nele em 1988! 

Quem não sabe que os povos indígenas tiveram que abandonar seus territórios durante os 500 anos da história desse país que sempre os odiou, perseguiu e matou? Os fazendeiros, grileiros e mineradores não sabem? Todos sabem muito bem, mas continuam decididos a colocar em prática o decreto de extermínio que pesa sobre a cabeça destes povos desde 1500. 

E os juízes do STE não sabem? Sabem, sim, e por isso qualquer decisão que não seja a reafirmação dos direitos originários dos povos indígenas e quilombolas os tornarão cúmplices dos que desejam sua morte, porque povo indígena e quilombola sem território é povo morto. Se aceitarem o tal “marco temporal”, estarão anunciando a toda a humanidade que nosso país voltou ao ano de 1500, e que as elites econômicas, políticas e judiciárias de hoje são mais assassinas do que as elites colonizadoras.
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